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A Revolução de 30

A Revolução tinha muitos vencedores, cada qual com interesses próprios e, às vezes conflitantes entre si.

Diante dos intrincados interesses sociais, sem que nenhum grupo, isoladamente, pudesse impor seu projeto político, a liderança de Getúlio Vargas ganhou destaque. 

Os grupos vitoriosos passaram a disputar o poder político sem que nenhum deles conseguisse impor a hegemonia.  Apesar da intensa luta pelo controle do Estado, conseguiu-se um consenso mínimo, em torno de dois pontos básicos: nacionalismo e centralismo.

Ilustram esse consenso: nomeação de interventores (geralmente tenentes para o governo de cada estado); choque armado entre o poder central e a oligarquia paulista (Revolução Constitucionalista de 1932) e a criação de institutos, conselhos e comissões especializadas (Instituto do Açúcar e do álcool, Instituto Nacional do Mate, Instituto Nacional do Pinho etc.)
A Revolução Constitucionalista de 1932

A oligarquia cafeeira paulista estava profundamente abalada pela perda da hegemonia política, mas permanecia viva e pronta para reagir. A oportunidade veio com os descontentamentos provocados em São Paulo pela intervenção do tenente João Alberto.

É bom esclarecer esta questão das intervenções.

Entre 1931 e 1932, Getúlio fez concessões aos tenentes, nomeando-os interventores em diversos estados. Destacou-se nessa época o tenente Juarez Távora, que teve sob seu controle nada menos que 12 estados, o que lhe valeu o apelido de “vice-rei do nordeste”.

Outro ponto importante para entender a Revolução de 1932 é saber que o Partido Democrático Paulista (PDP) apoiou a Revolução de 1930 esperando ocupar o poder em São Paulo, em substituição as tradicionais oligarquias representadas pelo Partido Republicano Paulista (PRP). É claro que a intervenção militar deixou os partidários do PDP descontentes e os fizeram decidir por uma aliança com o PRP (Partido Republicano Paulista), contra Vargas.

A 9 de julho de 1932, iniciou à revolução. Os paulistas foram facilmente isolados, não recebendo adesões expressivas de nenhum estado. Getúlio, mesmo diante das sérias dificuldades para obter apoio entre os militares, saiu vitorioso.

Getúlio testou ali sua habilidade política. Com uma das mãos reprimiu e com a outra concedeu: permitiu a criação de um governo civil em São Paulo e convocou uma Assembléia Nacional Constituinte para 1933.

A Constituição de 1934

Getúlio, no dia 24 de fevereiro de 1932, mandou publicar o novo Código Eleitoral, marcando para maio de 1933 as eleições para a Assembléia constituinte.  Pelo novo Código Eleitoral foi estabelecido, o (a): voto universal, secreto e  feminino, além da representação classista (sindicatos profissionais, tanto patronais quanto de empregados, também indicariam deputados.
São características da Constituição de 1934 o (a):
· Poder Executivo perdeu a vice-presidência e os ministros passaram, obrigatoriamente, a adotar uma assessoria técnica. Foi garantida a eleição direta do presidente, mas, em caráter excepcional, Getúlio Vargas foi confirmado como o primeiro presidente.

· Poder Judiciário passou a contar com a Justiça do Trabalho. Outro avanço foi a introdução do Mandado de Segurança, que obrigava as autoridades a se justificarem perante a lei, caso necessitassem interpelar algum cidadão.

· Nacionalismo e a intervenção estatal. Restringiu-se as imigrações. Proibiu-se o ensino de línguas estrangeiras nas escolas e a concentração de estrangeiros numa mesma região do país. Apontou-se para a necessidade de nacionalizar empresas estrangeiras, sempre que isso representasse um interesse fundamental para o país. Estabeleceu-se a propriedade nacional do subsolo e nacionalizou-se a informação, proibindo a imprensa em mãos de estrangeiros.

· Educação mereceu um lugar especial, com a criação do Ministério da Educação e Saúde e a obrigatoriedade do Ensino Primário.

· Legislação trabalhista. A mentalidade das elites mudava. Elas já não consideravam os problemas sociais apenas como uma questão de polícia. Criou-se o Ministério do Trabalho, da Indústria e do Comércio e regulamentaram-se os sindicatos, a jornada de trabalho e o trabalho dos menores e das mulheres. Proibiram-se as diferenças salariais, com base nas diferenças de sexo, idade, nacionalidade ou estado civil. Foram estabelecidos os salários mínimos regionais e indenizações para demissões sem justa causa.

O Governo Constitucional de Vargas  (1934 – 1937)
Realmente Getúlio era muito esperto politicamente. Ele atendeu às pressões para convocação da Assembléia Nacional Constituinte, mas negociou sua permanência no poder. A nova Constituição estabeleceu que os Presidentes da República devessem ser escolhidos pelo voto direto, à exceção do primeiro (Vargas) que seria indicado pelo próprio Congresso Constituinte.

Novas tendências da política nacional

O período iniciado em 1934 foi marcado por crises internacionais.  O modelo liberal democrático predominante encontrava-se abalado pelos efeitos da crise de 1929 e pela ascensão de movimentos fascistas e socialistas.

No Brasil também se organizaram movimentos de inspiração: Fascista: AIB (Ação Integralista Brasileira) e Socialista: ANL (Aliança Nacional Libertadora).

O integralismo ( AIB) registrou seus propósitos no “Manifesto à Nação Brasileira” (1932), de autoria de Plínio Salgado, seu líder mais destacado. Ali estavam presentes os pressupostos do autoritarismo fascista: nacionalismo, governo ditatorial, partido único e obediência a um único chefe. 

O sigma maiúsculo – usado como “somatório” pela matemática – e a saudação “Anauê!” faziam parte de rituais teatralizados.  Eram freqüentes as paradas e comícios, quando, não raro, confrontavam-se com os aliancistas.

A base social de apoio da nova agremiação foi a oligarquia mais tradicional, a alta hierarquia militar e o alto clero. 

Sua principal bandeira de mobilização foi o ódio aos comunistas. Alardeavam o “perigo Vermelho” e não hesitavam em assumir posturas violentas.

Em oposição ao avanço fascista, houve uma tendência internacional à formação de frentes antifascistas. O Partido Comunista Brasileiro apoiou esta tática e estimulou a formação da ANL.

A ANL não era um partido político e sim um pólo de aglutinação dos que se propunham a combater o fascismo e promover algumas reformas, constantes em um programa mínimo do qual destacamos os seguintes itens:
· Suspensão definitiva do pagamento da dívida externa e, aplicação da quantia retida em beneficio do povo.

· Nacionalização de todas as empresas imperialistas.

· Proteção aos pequenos e médios proprietários, aos lavradores.

· Reforma agrária.

· Amplas liberdades democráticas.

· Formação de um governo popular.

A Intentona Comunista

A tática da formação de uma frente antifascista mostrou-se sua eficiente. Setores da burguesia, descontentes com Vargas, parte da classe média, operários e camponeses, estes sem grande poder de ação, tinham razões suficientes para nela ingressarem. 

Portanto a ANL lutava contra os integralistas e também contra o governo Vargas. O movimento cresceu, e diante do clima de radicalização, a influência do PCB tornou-se determinante. 

Na direção geral do movimento, Luis Carlos Prestes, comunista recém chegado do exílio, defendeu a tática de confronto aberto e imediato pela derrubada do regime. 

Prestes superestimou a força da ALN. 

Está certo que o crescimento dela era impressionante, mas daí a concluir que já estava em condições de tomar o poder, a distância era grande. Prestes, isolado do povo por força da repressão que o jogou na clandestinidade, não percebeu o erro e insistiu em propor a rebelião armada, denominada Intentona Comunista (1937). 

Pior ainda. Com a radicalização a frente se rompeu, pois alguns grupos não desejavam ir tão longe. No final o PCB estava sozinho.

O governo descobriu os preparativos para o golpe e tirou proveito. Vargas infiltrou agentes e, com informações precisas, desencadeou a repressão vitoriosa. 

O terror foi implantado e, por ironia da história, o movimento que deveria deter o autoritarismo serviu para acentuá-lo. A Intentona Comunista justificou, por parte do governo, a implantação de medidas de força, um verdadeiro estado de guerra. 

O Golpe do Estado Novo

Apesar da reação autoritária, a oposição iniciou os preparativos para as eleições presidenciais de 1938, conforme determinação constitucional. A burguesia paulista, ansiosa por readquirir a hegemonia política, lançou a candidatura de Armando Sales. 

Getúlio, para ganhar tempo, também lançou um candidato: José Américo. Na verdade, não se empenhou muito. Manteve a posição de juiz, como se os acontecimentos não lhe interessassem e ele tivesse uma posição neutra.

Mas o êxito da candidatura de Armando Sales assustou os governistas. A própria candidatura de José Américo tornou-se inconveniente, porque radicalizou num sentido democrático.

O governo, com ajuda dos integralistas e da propaganda, exagerou o perigo de uma revolução comunista. O objetivo era aumentar o medo da burguesia e dos políticos. 

No dia 22 de setembro de 1937, os jornais publicaram o Plano Cohen, suposto plano de ação revolucionária comunista, com detalhes de tal ordem que provocou arrepios nos mais sádicos. O plano era falso e foi forjado pelo capitão Mourão Filho, participante do integralismo. Mas o que menos importa nisso tudo é a veracidade do plano. A história mostrou sua importância para criar um clima favorável à instauração de um novo Estado de Guerra.

Finalmente, o golpe foi desferido. 

No dia 10 de novembro de 1937, o Diário Oficial publicou uma Constituição e o Congresso Nacional foi fechado. 

Segundo a nova Constituição, conhecida como “a Polaca”  por ter semelhanças com a Constituição Polonesa de inspiração fascista, Getúlio governaria por mais seis anos. A Constituição deveria se submeter a um plebiscito.

Getúlio passou então a governar como ditador: sem partidos, Congresso e eleições e impondo as leis por decreto.
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